
 CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

P A L Á C I O  V O T U R A 
   

Rua Humaitá, 1167 Centro – PABX: (19) 3885-7700. 
CEP: 13.339-140 – Indaiatuba - SP 

 

 

PROJETO DE LEI / 2021 
 

“Estabelece normas específicas para a 

responsabilização de proprietários ou 

possuidores de imóvel e frequentadores que 

participem de festas clandestinas durante a 

pandemia de covid-19 no município de 

Indaiatuba e dá outras providências.”. 

 

Nilson Alcides Gaspar, Prefeito do Município de Indaiatuba, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por lei,  

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a 

seguinte lei: 

Art. 1º No período compreendido entre o início da vigência desta Lei e o término 

da vigência do Decreto nº 13.931, de 20 de março de 2020, que determina situação de 

emergência no município de Indaiatuba para o enfrentamento da pandemia decorrente 

do Novo Coronavírus (Covid-19), será imposta multa ao proprietário ou possuidor de 

imóvel, pessoa física ou jurídica, que ceder, a título gratuito ou oneroso, propriedade 

para que seja promovida festa clandestina com finalidade comercial. 

§ 1º Entende-se por festa clandestina com finalidade comercial qualquer evento 

de entretenimento não autorizado pela Prefeitura Municipal de Indaiatuba no qual haja 

cobrança pela participação ou comercialização de bebidas e/ou alimentos. 

§ 2º A multa prevista no caput será de R$ 20.000,00 (vinte mil Reais).  

§ 3º Caso o proprietário não detenha a posse do imóvel e comprove essa situação 

por meio de documentação hábil, a multa prevista no caput será aplicada ao possuidor 

do imóvel. 

§ 4º O organizador, pessoa física ou jurídica, que esteja promovendo evento com 

as características descritas no § 1º deste artigo também ficará sujeito a multa no valor 

de R$ 20.000,00 (vinte mil Reais).  

§ 5º Os participantes de evento referido neste artigo estarão sujeitos a multa no 

valor de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos Reais).  

Art. 2º Todos os atos e procedimentos administrativos necessários à aplicação do 

estatuído nesta Lei, sejam eles atinentes à fiscalização, à autuação ou ao 

desenvolvimento do processo legal administrativo, deverão observar a legislação 
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municipal vigente aplicável à espécie, as garantias da ampla defesa e do contraditório e 

os princípios constitucionais que regem o agir da Administração Pública. 

Art. 3º Após integralmente observado o devido processo legal, as multas aplicadas 

e mantidas em decorrência da aplicação desta Lei sujeitarão o infrator, se não forem 

quitadas voluntariamente junto ao Poder Executivo municipal, à inscrição em dívida ativa 

e posterior execução fiscal. 

Art. 4º O infrator estará sujeito a pagar indenização por dano social em favor do 

Fundo Municipal de Saúde, sem prejuízo das medidas criminais cabíveis. 

Art. 5º O Poder Executivo municipal determinará os órgãos competentes para a 

fiscalização do cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. Esta Lei possui vigência temporária, operando efeitos em relação às 

condutas ocorridas desde o início da sua vigência até o término da vigência do Decreto 

Municipal nº 13.931, de 20 de março de 2020, que determina situação de emergência 

no município de Indaiatuba para o enfrentamento da pandemia decorrente do Novo 

Coronavírus (Covid-19). 

 

Sala das Sessões, em 26 de abril de 2021. 

 

 
______________________________________ 

ANA BANNWART 

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

 

Atualmente temos um alto índice de contágio de coronavírus em festas, eventos e 

encontros que promovem verdadeiras aglomerações, principalmente entre os jovens. 

Esses eventos, apesar de proibidos, continuam acontecendo e desafiando a fiscalização 

e as medidas sanitárias, colocando milhares de pessoas em risco. 

 

Este projeto de lei e baseado na Lei 13.979/20, que trata das medidas de enfrentamento 

da pandemia e da outras providencias.  

 

Diante do exposto e, em face da importância da matéria, peço o apoio dos ilustres 

membros desta Casa para a aprovação deste Projeto de Lei. 

 

 
______________________________________ 

ANA BANNWART 

Vereadora 
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